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AGRAVANTE : GILZA FRANCISCA MENEZES SOUZA
ADVOGADOS : JOSE LAVINAS DA ROCHA FILHO - DF029327

GUSTAVO PENNA MARINHO DE ABREU LIMA - DF038868
CAMILA LEITE DE OLIVEIRA CARVALHO - DF048749
MANSUETO NERY NETO - DF003886
CAMILA DA CUNHA BALDUINO - DF052482

AGRAVADO : JOSE NOBRE PESSOA
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO DE DEUS ALVES - GO022854
AGRAVADO : WAYNER VIANA RIBEIRO
AGRAVADO : GERCINO NOGUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. SERASAJUD. INCLUSÃO. JUIZ. DISCRICIONARIEDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É discricionariedade do magistrado determinar a inclusão do nome do 
executado inadimplente no SERASAJUD. 
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. SERASAJUD. INCLUSÃO. JUIZ. DISCRICIONARIEDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É discricionariedade do magistrado determinar a inclusão do nome do 
executado inadimplente no SERASAJUD. 
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILZA FRANCISCA MENEZES 

SOUZA contra a decisão (fls. 176/178 e-STJ) que negou provimento ao recurso 

especial em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.

A agravante alega, em síntese, que não há falar na aplicação da referida 

súmula,
 

"(...) haja vista que o fundamento do Recurso Especial é 
exatamente a desnecessidade de comprovação de impossibilidade de 

inclusão do nome do executado no Serasa pela via administrativa" (fl. 182 e-

STJ).
 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

Não trouxe a agravante argumentos suficientes para infirmar a decisão 

agravada.

O tribunal de origem, consoante anotado na decisão ora agravada, ao 

analisar a controvérsia assim consignou:
 

"(...)
Ressalta-se que, inicialmente, cabe ao credor a inscrição do nome 

do devedor em cadastros negativos. Ausente a comprovação da 
impossibilidade da inclusão pelo credor, não merece reproche a decisão que 
indeferiu o pedido. Ademais, o art. 782, § 3º, do CPC, enuncia constituir 
faculdade do juiz a determinação para incluir o nome do executado em 
cadastros de inadimplentes" (fl. 98 e-STJ).

 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido 

de que é discricionariedade do magistrado determinar a inclusão do nome do 

executado inadimplente no SERASJUD.

Analisar a discricionariedade do magistrado é matéria que demanda 

reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, procedimento vedado em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

Confira-se:
 
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
SERASAJUD. ART. 782 DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. DETERMINAÇÃO 
DE EXPEDIÇÃO DE COMUNICAÇÃO. REGISTRO DA INDISPONIBILIDADE DE 
BENS.
1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra acórdão do STJ que deu 
provimento a Recurso Especial.
2. É possível utilizar o sistema Serasajud nos processos de Execução Fiscal. 
Não há óbice algum ao seu emprego em relação a devedores inscritos em 
Dívida Ativa que, demandados em juízo, não cumpram a obrigação em 
cobrança.
3. A previsão do § 5º do art. 782 do CPC/2015 - no sentido de que o disposto 
nos §§ 3º e 4º do mesmo dispositivo legal aplica-se à execução definitiva de 
título judicial - não constitui vedação à utilização nos executivos fiscais. A 
norma não prevê tal restrição e deve ser interpretada de forma a dar ampla 
efetividade à tutela executiva, especialmente quando o credor é o Estado e, 
em última análise, a própria sociedade. Inteligência dos arts. 1º da Lei 
6.830/1980 e 771 do CPC/2015.
4. Como bem ressaltado pelo Ministro Francisco Falcão, no REsp 
1.799.572/SC, 'tal medida concretiza o princípio da efetividade do processo, 
possuindo respaldo basilar nas Normas Fundamentais do Processo Civil, 
considerando que 'as partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa' (art. 4º do 
CPC/2015) e o dever de cooperação processual, direcionado igualmente ao 
Poder Judiciário, 'para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva' (art. 6º do CPC/2015)' (Segunda Turma, DJe 14.5.2019).
5. O STJ possui compreensão firmada de que é legal a realização de 
pesquisas nos sistemas Bacenjud, Renajud e Infojud, porquanto são meios 
colocados à disposição da parte exequente para agilizar a satisfação de seus 
créditos, dispensando-se o esgotamento das buscas por outros bens do 
executado. Precedentes: REsp 1.778.360/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14.2.2019; AgInt no AREsp 1.398.071/RJ, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.3.2019; AREsp 
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1.376.209/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.12.2018; 
AgInt no AREsp 1.293.757/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14.8.2018; AgInt no REsp 1.678.675/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.3.2018.
6. Sendo medida menos onerosa à parte executada, a anotação do nome em 
cadastro de inadimplentes pode ser determinada antes que se esgote a 
busca por bens penhoráveis.
7. O uso da expressão verbal 'pode' no art. 782, § 3º, do CPC/2015, torna 
claro que se trata de faculdade atribuída ao juiz, a ser por ele exercida ou 
não, a depender das circunstâncias do caso concreto.
8. Interpretação que encontra amparo no art. 139, IV, do CPC/2015, segundo 
o qual, no exercício do poder de direção do processo, incumbe ao juiz 
'determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária'. Precedentes 
da Segunda Turma: REsp 1.794.447/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
22.4.2019; REsp 1.762.254/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
16.11.2018.
9. A Segunda Turma já afirmou que 'o pedido de inclusão do nome do 
executado em cadastros de inadimplentes, tal como o SerasaJUD, nos termos 
do art. 782, § 3º, do CPC/2015, não pode ser recusado pelo Poder Judiciário 
sob o argumento de que tal medida é inviável em via de execução fiscal' 
(REsp 1.799.572/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14.5.2019).
10. Em síntese: a) é possível a utilização do sistema Serasajud nos 
processos de Execução Fiscal; b) é legal a realização de pesquisas nos 
sistemas Bacenjud, Renajud e Infojud, porquanto são meios colocados à 
disposição da parte exequente para agilizar a satisfação de seus créditos, 
dispensando-se o esgotamento das buscas por outros bens do executado; c) 
sendo medida menos onerosa à parte executada, a anotação do nome em 
cadastro de inadimplentes pode ser determinada antes de exaurida a busca 
por bens penhoráveis; d) o uso da expressão verbal 'pode', no art. 782, § 3º, 
do CPC/2015, demonstra que se cuida de faculdade atribuída ao juiz, a ser 
por ele exercida ou não, a depender das circunstâncias do caso concreto.
11. Observa-se, assim, que o acórdão recorrido está em desacordo com a 
compreensão do STJ sobre a matéria. Não havendo óbice à aplicação do art. 
782 do CPC/2015 às Execuções Fiscais, o magistrado, atendidas as 
circunstâncias do caso concreto, poderá determinar a medida.
12. Determinação de expedição de comunicação para a Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens (CNIB) para fins de registro da indisponibilidade 
de bens.
13. Embargos de Declaração acolhidos" (EDcl no REsp 1.820.766/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, 
DJe de 25/3/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCLUSÃO DO NOME DO EXECUTADO NO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. ART. 782, § 3º, DO CPC/2015. DISCRICIONARIDADE DO 
JUIZ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. 'Dispõe o art. 782, § 3º, do CPC/2015 que, a requerimento da parte, o juiz 
pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes. [...] depreende-se da redação do referido dispositivo legal que, 
havendo o requerimento, não há a obrigação legal de o Juiz determinar a 
negativação do nome do devedor, tratando-se de mera discricionariedade. A 
medida, então, deverá ser analisada casuisticamente, de acordo com as 
particularidades do caso concreto' (REsp 1887712/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
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3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
e 356 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.893.349/DF, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
23/5/2022, DJe de 26/5/2022).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILZA FRANCISCA MENEZES SOUZA
ADVOGADOS : JOSE LAVINAS DA ROCHA FILHO - DF029327

GUSTAVO PENNA MARINHO DE ABREU LIMA - DF038868
CAMILA LEITE DE OLIVEIRA CARVALHO - DF048749
MANSUETO NERY NETO - DF003886
CAMILA DA CUNHA BALDUINO - DF052482

RECORRIDO : JOSE NOBRE PESSOA
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO DE DEUS ALVES - GO022854
RECORRIDO : WAYNER VIANA RIBEIRO
RECORRIDO : GERCINO NOGUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILZA FRANCISCA MENEZES SOUZA
ADVOGADOS : JOSE LAVINAS DA ROCHA FILHO - DF029327

GUSTAVO PENNA MARINHO DE ABREU LIMA - DF038868
CAMILA LEITE DE OLIVEIRA CARVALHO - DF048749
MANSUETO NERY NETO - DF003886
CAMILA DA CUNHA BALDUINO - DF052482

AGRAVADO : JOSE NOBRE PESSOA
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ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO DE DEUS ALVES - GO022854
AGRAVADO : WAYNER VIANA RIBEIRO
AGRAVADO : GERCINO NOGUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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